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Código Penal, praticado em 4 de Agosto de 1999, foi a mesma
declarada contumaz, em 22 de Novembro de 2004, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até às suas apresentações ou detenções, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e a
proibição de obterem quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, incluindo os consulados de Portugal.

23 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.) —
A Oficial de Justiça, Beatriz Jorge.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Aviso de contumácia n.º 5786/2005 — AP. — A Dr.ª Isabel
Curto Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
da Maia, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 22/
02.7ZFPRT, pendente neste Tribunal, contra o arguido Radu Dinu,
filho de Julian Dinu e de Maria Dinu, de nacionalidade romena, nascido
em 2 de Abril de 1976, solteiro, com domicílio em Rua Bunavestire,
140, Ploiesti, Roménia, por se encontrar acusado da prática de um
crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo
artigo 256.º, n.os 1, alínea c), e 3, do Código Penal, praticado em 10
de Setembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 18 de
Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

5 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Isabel Curto Teixeira. —
O Oficial de Justiça, Carlos Alberto de Sousa Kasprzykowski.

4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Aviso de contumácia n.º 5787/2005 — AP. — O Dr. Nuno
Miguel Jesus L. Matos, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Maia, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 39/02.1ZFPRT, pendente neste Tribunal, contra o(a)
arguido(a) Ye Xiong Fei, filho(a) de Ye Jiang Wen e de Cheng Xiong
Yu, de nacionalidade chinesa, nascido(a) em 19 de Março de 1982,
solteiro(a), com domicílio em Qin Dao, por se encontrar acusado(a)
da prática de um crime de falsificação de documento, previsto e
punido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em 15 de
Dezembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Março
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do(a)
arguido(a) em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo(a)
arguido(a) após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

10 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Nuno Miguel Jesus L.
Matos. — A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 5788/2005 — AP. — O Dr. Nuno
Miguel Jesus L. Matos, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Maia, faz saber que, no processo abreviado, n.º 1/
02.4ZPRT, pendente neste Tribunal, contra a arguida Diana Cristina
Manobanda Lara, filha de Artur Franklin Manobanda e de Sílvia Lara,
de nacionalidade equatoriana, nascida em 25 de Outubro de 1982,
solteira, com domicílio em Quinsaloma, Los Tios, Equador, por se
encontrar acusada da prática de um crime de uso de documento falso,
previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1 alínea c) e n.º 3 do Código
Penal, praticado em 1 de Fevereiro de 2002, foi a mesma declarada
contumaz, em 4 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem

os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

11 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Nuno Miguel Jesus L.
Matos. — A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 5789/2005 — AP. — O Dr. Nuno
Miguel Jesus L. Matos, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Maia, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 632/03.5TAMAI, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Paulo Jorge Conceição Varandas, filho de José Maria Varandas
e de Maria Ivone da Conceição Alcobia Varandas, natural de Póvoa
de Santo Adrião, Odivelas, de nacionalidade portuguesa, nascido em
11 de Abril de 1969, titular do bilhete de identidade n.º 10702145 e
com número de identificação fiscal 189871911, com domicílio na
Rua de Adelaide Cabete, 10, 3.º C, Santo António dos Cavaleiros,
Loures, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 1 de
Fevereiro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Março
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

11 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Nuno Miguel Jesus L.
Matos. — A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 5790/2005 — AP. — O Dr. Nuno
Miguel Jesus L. Matos, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Maia, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 21/02.9ZFPRT, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Dragos Razvan Zaharachescu, filho de Constantim
Zaharachescu e de Anica Zaharachescu, natural da Roménia, de
nacionalidade romena, nascido em 18 de Abril de 1972, solteiro, com
domicílio em Estrada do Dr. V. Balves, 7, Ploiesti, por se encontrar
acusado da prática de um crime de falsificação de documento, previsto
e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em 9 de
Setembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 11 de
Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

15 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Nuno Miguel Jesus L.
Matos. — A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 5791/2005 — AP. — O Dr. Nuno
Miguel Jesus L. Matos, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Maia, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 40/03.8ZFPRT, pendente neste Tribunal, contra o(a)
arguido(a) Li Feng, filho(a) de Xue Meijuan e de Li Ping, natural da
China, de nacionalidade chinesa, nascido(a) em 13 de Fevereiro de
1981, com domicílio na Rua Xiaquiao, 6, Xue Chen, Anhui, China,
China, por se encontrar acusado(a) da prática de um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do
Código Penal, praticado em 1 de Outubro de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 15 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do(a) arguido(a) em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,


